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NOVA INVESTIDA TUCANA NA PREVIDÊNCIA

Fórum das Seis é contra o projeto
do governador e o qualifica como

novo ataque aos servidores
Em sua reunião de 23/11, o

Fórum das Seis discutiu o Projeto de
Lei Complementar encaminhado
pelo governo Alckmin à Assembléia

Legislativa (PLC
30/2005), que cria
a São Paulo Previ-
dência (SPPREV),
entidade que pas-
saria a ser gestora
do Regime Próprio
de Previdência dos
Servidores Públi-
cos (RPPS) e do Re-
gime Próprio de
Previdência dos
Militares do Estado
de São Paulo
(RPPM).

O Fórum consi-
dera que o projeto
é mais um ataque
aos servidores e
tomou as seguin-
tes deliberações:
a) Ser contrário e
lutar pela retirada
deste projeto de lei;
b) Lutar pela reti-

rada do regime de urgência para
amplo debate entre os servidores
públicos;
c) Buscar articular, com as demais
entidades dos servidores públicos,
mobilização para bloquear a tramita-
ção deste projeto;
d) Conversar com as bancadas de
oposição para obstrução de qualquer
tentativa de votação deste projeto
pelo governo do estado, visando ga-
nharmos tempo para o debate e mo-
bilização dos servidores públicos.

O que é o PLC 30/2005
Não é a primeira vez que o

governo tucano tenta reformar a pre-
vidência do funcionalismo público
estadual. A primeira investida ocor-
reu em 1999, tendo à frente o então
governador Mário Covas. Entre ou-
tras medidas, a proposta previa a co-
brança de inativos e o aumento do
desconto dos ativos. Na época, a mo-
bilização massiva dos servidores, que
protagonizaram passeatas e atos com

dezenas de milhares de pessoas, bre-
cou o ataque.

Agora, na esteira da reforma
aprovada pelo governo Lula, em âm-
bito federal, o governo Alckmin volta
à carga. Uma primeira análise da
íntegra do PLC 30/2005 mostra que
as propostas são nocivas ao funcio-
nalismo (aí incluído o pessoal das
universidades) sob todos os aspectos.
Veja alguns pontos:

- O artigo 32 diz que a constituição do
fundo com finalidade previdenciária
seria efetuada com base em contri-
buições previdenciárias mensais dos
servidores públicos, ativos e inativos,
dos militares do serviço ativo, dos
agregados ou licenciados, da reserva
remunerada ou reformados, e dos res-
pectivos pensionistas, e também em
contribuição previdenciária do estado.
O PLC não define quais são os índi-
ces, remetendo essa função à regula-
mentação complementar.

- O artigo 27 diz que “Os valores dos
benefícios pagos pela SPPREV serão
computados para efeito de cumpri-
mento de vinculações legais e cons-
titucionais de gastos em áreas espe-
cíficas, bem como poderão ser dedu-
zidos do repasse obrigatório de recur-
sos a outras entidades, órgãos ou Po-
deres dos quais os inativos, ou res-
pectivos beneficiários, forem originá-

rios.” Ou seja, ao contrário do que
pensam algumas pessoas, a criação
da SPPREV não traria qualquer alívio
às contas das universidades estadu-
ais paulistas, muito provavelmente
levando à diminuição do atual repas-
se que lhes é feito. Por outro lado, o
projeto tem o objetivo de tornar legal
a inclusão dos aposentados e pensio-
nistas nos índices já vinculados
constitucionalmente à educação no
estado de São Paulo.

- A gestão da SPPREV está longe de
qualquer resquício de democracia.
Os artigos 5, 9 e 13 prevêem que, dos
oito membros do Conselho Adminis-
trativo, quatro seriam indicados pelo
governador. Os seus cinco diretores
executivos também seriam indicados
pelo governador (o artigo 23 define o
salário destes diretores em
R$ 9.667,00). O presidente e o su-
plente do Conselho Fiscal igualmen-
te seriam indicados pelo governador.

Luta contra os ataques
O Fórum das Seis e outras

entidades do funcionalismo já estão
se organizando para barrar mais esta
agressão aos servidores públicos. A
participação dos professores e servi-
dores das universidades estaduais
paulistas e do Centro Paula Souza
será fundamental. Fique atento às
informações divulgadas pela Adunesp

e entre
na luta.

Maio 2003:
Passeata do
funcionalismo
em São Paulo,

contra a
Reforma da

Previdência do
governo Lula

1999: Ano foi
marcado por
grandes

manifestações
contra as
mudanças

que o governo
Covas queria

fazer na
previdência

dos servidores
paulistas
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